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Muiw Reunião ordinária e púbhca de 2019/07/29

15. ADENDA AO PROTOCOLO CELEBRADO ENTRE O MUNICÍPIO DE

BRAGA E A AUTORIDADE NACIONAL DE EMERGÊNCIA E PROTEÇÃO

CIVIL:

Do Sr. Vice-presidente submetendo a adenda ao protocolo celebrado entre

o Município de Braga e a Autoridade Nacional de Emergência e Proteção Civil.

Gabinete de Apoio aos Órgãos Autárquicos
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Despacho do Sr. Diretor Municipal de Gestão,
Administração e Prospetiva

O DiretounicipaI de GestãoAdminetração e Prospelva
Miguel Antunes G rães

• Verifica-se que estamos perante uma adenda ao protoloco celebrado entre este Município

de Braga e o ANPC em 4 de Maio de 2018, protoloco esse celebrado ao abrigo do DL

248/2012, de 21 de novembro, e que prevê que nos municípios em que se justifique os

corpos de bombeiros voluntários podem dispor de equipas de intervenção permanente cuja

composição e funcionamento é definida por portaria;

• Que esse protocolo tem o prazo de validade de 3 anos renováveis por iguais e sucessivos

períodos de tempo;

• Que a presente “adenda” surge na sequência de um protocolo celebrado entre a ANEPC,

a LBP e a ANMP, no dia 4 de abril de 2019, com vista a criar condições para a valorização

do estatuto dos bombeiros que integram as equipas de intervenção permanente

constituídas nas associações humanitárias e suportadas em parte iguais pelo Município e

pela ANEPC, que prevê na sua clausula 32 que a partir de ide julho de 2019 a remuneração
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Despacho da
Contencioso

Chefe da Divisão dos Serviços Jurídicos e

/ /

Despacho do Sr. Vereador, com competência delegada por Despacho do Sr. Presidente da Câmara Municipal — - -

Despacho do Sr. Presidente de 6 de novembro de 2017
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Municípo

dos elementos que integram aquelas equipas passa a ser 738,5 euros correspondente ao

nível 6 da tabela remuneratória e, na sua cláusula quarta, que até ao dia 1 de julho são

celebradas as adendas ao protocolos em vigor celebrados com os municípios.

Neste contexto julga-se dever submeter-se à aprovaço do executivo municipal a aprovaço da adenda

ao referido protocolo uma vez que famas superiormente informados que o protctoL inicialmente

provado e em vigor foi submetido a aprovação daquele órgão Municipal.
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Município

N° Informação: 20970
Data: 10/07/2019

Assunto: Criação de Equipas de Intervenção Permanente.

Em 2018 assinamos com a ANPC um Protocolo de Colaboração para a criação de uma EIP — Equipa de Intervenção

Permanente, a funcionar nos Bombeiros Voluntérios de Braga, conforme documento em anexo, ato aprovado pelo

Executivo Municipal.

Com o novo regime da Carreira de Bombeiros, aprovado em Julho 2019, altera-se também o valor da comparticipação

do Municipio. quanto aos vencimentos daquela equipa EIP, pelo que se solicita quanto ao aditamento em anexo, o

seguinte esclarecimento:

- Tem este aditamento, em anexo, de ser submetido à Reunião do Executivo Municipal?

Com os melhores cumprimentos.

O Vice-Pr ident

7. Firminques

Utilizador: Maria Ceu Pereira Costa
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O Ministro da
AUTORIDADE NACIONAL Administração Interna

(Eduardo Cabrita)

ADENDA AO PROTOCOLO

CONDIÇÕES DE CONTRATAÇÃO E FUNCIONAMENTO DAS

EQUIPAS DE INTERVENÇAO PERMANENTE
— /

Considerando que,

O Governo preconiza o reforço da profissionalização dos Bombeiros, promovendo o

desenvolvimento gradual das Equipas de Intervenção Permanente, em parceria com os

Muncípios e as Associações Humanitárias dos Bombeiros Voluntários, e reconhece aos Corpos

de Bombeiros a qualidade de parceiros fuicrais no sistema de proteção civil.

Os bombeiros que integram as Equipas de Intervenção Permanente, constituídas nas

Associações Humanitárias de Bombeiros, têm conhecimentos e valências que lhes permitem dar

resposta adequada nas diferentes missões, em ocorrências cada vez mais exigentes e complexas

nas áreas dos respetivos concelhos.

É, assim, imperioso criar condições para a valorização do estatuto dos bombeiros que integrem

estas Equipas celebrando a presente Adenda ao ‘Protocolo Condições de Contratação e

Funcionamento das Equipas de Intervenção Permanente” a subscrever entre a Autoridade

nacional de Emergência E Proteção Civil, o respetivo Município e a Associação Humanitária de

Bombeiros.

Entre:

Autoridade Nacional de Emergência e Proteção Civil (ANEPC), pessoa coletiva n.2 600082490,

com sede na Av. do Forte, 2794-112 Carnaxide, neste ato devidamente representada pelo

Presidente, Tenente-General Carlos Manuel Mourato Nunes,

Município de Braga pessoa coletiva n.2 506901173, com sede na Praça do Município, 41C0-435

Braga, neste ato devidamente representado pelo Vice-Presidente, Firmino José Rodrigues

Marques, — — — —
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Associaçao Humanitarra dos Bombeiros Voluntarios de Braga, pessoa coletiva a.2 501143o37, ‘: “—“

corr sede na argo 2auio Osóio, £700-03 Braga “este ato devidarente repesertada pelo

Rresdeo:e, Ant6nc g..eI enanoes Ferrera,

É ce’ebrado a presente Adenda ao “Protocolo Condições de Contratação e Funcionamento das

Equipas de Intervenção Permanente” celebrado em 238 que se rege nos ternos e condições

das cláusulas seguintes:

Cláusula Primeira

(Alteração da Cláusula Quinta)

1. A Cláusula Quinta do ‘Protocolo Condições de Contratação e Funcionamento das Equipas de

Intervenção Permanente” passa a ter a seguinte redação:

Cláusula Quinto

(Direitos dos elementos da EP)

1. A remunerocão base mensal é estoae!ec:do em 738,05€ (setecentos e trinta e

Curas e :;nco cënrjmas,, carrespcna ore ao rivei E dc tabelo remuneratoria

aplicável à Administração Pública, sendo atuolizável anuo/mente no mesmo

percentagem do aumento que se ce/ficar para as salários dos troba!hadc’es da

Administração Público.

2. O pessoal contratado tem direita o subsidio de férias e de Natal, de montante

equivalente à remuneração baseou ao seu proporcional, de acordo com a legislação

em v;gor,raqa com o uencimento dos meses de Junho e Novembro, resoetivamente.

3. É devido subsídio de refeição peos dias de presta ção de serviço efetivo, no

montante equivalente ao estabelecido poro ofunção público e que no presente ano

económico é de 4,77€ (quatro curas e setenta e sete cêntimos) por dia,

4. Relativamente ao elemento que exerça funçães de chefia do EIP, e devido um

suplementa mensal, correspondente o 25% sobre o valor base referido no n.° 1

desta Cláusuo.

5. A atribuição do suplemento de chefia depende dc exercida efetivo aos funções.

E. Sabre o vencimento menso) são ejeruodos os descontos legolmente previstos.

Cláusula Segunda
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(Entrada em Vigor)

A presente Adenda entra em vigor no dia ide julho de 2019.

Feito em quadruplicado, destinando-se um exemplar a cada uma das partes e outro à entidade

homologante.

Braga, 03 de julho de 2019

O presidente da Autoridade Nacional de Emergência e Proteço Civil

Carlos Manuel Moura:o Nures

O Vice-Presidente da Câmara Municipal de Braga

[r
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___

‘

Firmino José Rodrigues Marques

O Presidente da Associaçâo Humanitária dos Bombeiros Voluntários

de Braga

António Miguel Fernandes Ferreira
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Exmo/aSrj!

Presidentc1a.Câmara Më*iàíp dëBrga

Praça MurçI

4704-5 14 BRASA

Assunto: Criação de Equipas de !ntervenção o

Na sequência do contato anteriormente estabelecido com V r xa. sobre o assunto em

epígrafe, comunico formalmente a decisão do Governo de atribuir uma Equipa de

ntervenção Permanente (EIP) a todos os concelhos que não dispõem das mesmas e qe

detêm freguesias consideradas prioritárias no âmbito da defesa da floresta contra

i9cend.os.

Esta decisão resulta das conclusões do Grupo de Trabalho constituído por 5. Exa. o

Ministro da Administração Interna e que conta com a participação da Associação

Naconal de Municípios Portugueses, da Lga dos Bombeiros Portjgueses e da

Autoridade Nacional de Proteção Civil.

Com vista ao desenvolvimento do processo, torna-se necessário proceder à confirmação

da disponibilidade do Município a que V. Exa. preside para a criação da referida Equipa.

Atendendo à necessidade de preparar, com brevidade, os ?rotocolc: elebrar ertre o

Município, a Autoridade Nacional de Proteção Civil e a Associação H anJtária de

Bombeiros Voluntários, solicita-se que a decisão municipal nos seja transmitida ‘ •0

próximo dia 20 de Março de 2018.

M ,nisEério da Adm,nist raçn nrerna

Ga ti. &t€ do Secretaro e Estado da P rraç o or
Prsca do comercio, Ala DriesEal
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Em anexo, remete-se o modelo de Protocolo a celebrar, bem como o Guia de

Proceoimenzos para a ConstituIção das Equipas de Intervenção 7ermanente.

Com os mehores cumprimentos,

O Se retario deEstado da Proteção Civil

fl,

\osé Artur lavares Neves
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r4n’ster,o oa AdnlnietraçSo ir terna

O abnete do SecreIár,o de E sEara da E a: ‘cO: Civil
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QUARTA-FEIRA. 10 DE JULHO DE 2019

Decreto-Lei n.° 86/2019

Publicação: Diário da República n.° 124/2019, Série 1 de 2019-07-02

Emissor: Presidência do Conselho de Ministros

Entidade Proponente: Administração Interna

Tipo de Diploma: Decreto-L&

Número: 86/2019

Páginas: 3310-3313

‘ ELI: (Identificador Europeu da Legislação) https://data.dre.pUeti/dec
íei/86J201 9/07/02/p/dre

Versão pdf: Descarregar

RES4C E:: _:NCAGE’v; CLARA SE VALOR EZAL

O que é?

Este decreto-lei deteina a aplicação das categorias e remunerações previstas

para os bombeiros sapadores, aos bombeiros municipais.

O que vai mudar?

A carreira de bombeiro municipal passa a ser equivalente à carreira de

bombeiro sapador.

Assim:

• Os bombeiros de 32 classe passam a ter a categoria de sapador
bombeiro:

• Os bombeiros de 2.2 c;asse passam a ter a categoria de subchefe de
2.2 classe;

• Os bombeiros de 1.2 classe passam a ter a categoria de subchefe de
1 •2 classe;

1rnps:/dreptweb/guest/home/-dre/l22857879/detaiIs/maximized?rerpt 10/07/2019



- O suconefe passa a te- a categoria de subche5e crir.cioaL

• O chefe passa a ter a categoria de chefe de 2a classe.

Os omberos muniápais recebem o ordenado de acordo com a rabela

remuaeratéria que se aplica aos bombeiros sapadores.

O regime da carreira dos bombeiros sapadores passa a aplicar-se.

R05 profissionais da força especial De proteÇão civil ria Aatoridaoe

Nacional de Emergência e Proteção Civii (ANEPO);

• Aos sapaaores florestais ca Força cc Sapadores Bombeiros Florestais

co nstituto da Conservação da Natureza e das Forestas, P. JCNF.

Pd.

Que vantagens traz

Este decreto-lei uniformiza as carreiras cc proiissionais com cauções idncas

e garante maior qualidade no serviço de proteção civil e socorro à popuiacão.

Quando entra em vigor’?

Este decreto—lei cana em vigor no dia ac2mr aoda sua pubtrcação.

Este texto destina-se à apresentação do teor do diploma em linguagem

acessível. clara e compreensível para os cidadãos, O resumo do din)oma em

l,nguaqem clara não tem valor legal e náo suhstitu a consulta do diploma em

Diário da República.
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